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Assunto: Início do procedimento administrativo com vista à elaboração do Regulamento de Utilização 

Privativa do Domínio Público para a Instalação, Operação e Manutenção de Postos de Carregamento de 

Veículos Elétricos no Município de Leiria 

 

 

 ------- Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes, Presidente da Câmara Municipal de Leiria, torna público, no uso da 

competência própria prevista na alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação atual, e para efeitos disposto no n.º 1 do artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual, que a Câmara Municipal de Leiria, na sua reunião 

realizada no dia 18 de outubro de 2022, deliberou, no uso da competência prevista na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, dar início do procedimento administrativo com 

vista à elaboração do Regulamento de Utilização Privativa do Domínio Público para a Instalação, Operação e Manutenção 

de Postos de Carregamento de Veículos Elétricos no Município de Leiria, considerando que: ------------------------------- 

------ A eletrificação da mobilidade é uma opção e estratégia nacional desde que foi publicada a Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 20/2009, de 20 de fevereiro, que apresenta o Programa para a Mobilidade Elétrica em Portugal, com o 

objetivo de promover e acelerar a adoção da utilização do veículo elétrico. A sua principal ferramenta foi a criação de 

uma rede piloto integrada de postos de carregamento, composta por 1350 postos de carregamento instalados em 25 

Municípios. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------- No entanto, a fase piloto sozinha não conseguiu mobilizar a procura esperada, fruto também da pouca 

disponibilidade de modelos de viaturas no mercado, e o número de veículos elétricos manteve-se significativamente 

abaixo do pretendido. Ainda assim, a estratégia foi sendo refinada e apurada, tornando Portugal num dos primeiros 

países a dispor de um regime jurídico para a mobilidade elétrica, baseado num modelo de mercado, centrado no 

utilizador, que opera com base na interoperabilidade dos serviços que o integram. ---------------------------------------- 

 ------- O Decreto-Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, que estabelecia o regime jurídico da mobilidade elétrica, sofreu 

alterações pelo Decreto-Lei n.º 90/2014, de 11 de junho com vista a melhorar o modelo de mobilidade elétrica adotado, 

de forma a garantir condições de sustentabilidade da atividade dos agentes de mobilidade elétrica e estimular a procura. 

Neste novo diploma legal define-se, entre outras coisas, que os postos de carregamento em local público de acesso 

público são instalados, disponibilizados, explorados e mantidos por operadores de postos de carregamento e estão 

obrigatoriamente ligados à rede de mobilidade elétrica, que a instalação de postos de carregamento em local público de 

acesso público no domínio público fica sujeita a comunicação prévia no âmbito do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e depende da titularidade de uma licença de 

utilização privativa do domínio público para a instalação e operação de postos de carregamento de baterias de veículos 

elétricos, e que estas regras, com as necessárias adaptações, se aplicam também aos postos de carregamento em locais 

públicos com utilização privativa. O diploma aponta também que os termos destas licenças são regulamentados por 

portaria. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------- A Portaria n.º 222/2016, de 11 de agosto, visa assim estabelecer os termos das licenças de utilização privativa 

do domínio público, lançando as bases da sua tramitação e definindo os direitos e deveres dos seus titulares, 

uniformizando assim os termos obrigatórios das licenças relativamente a toda a rede de mobilidade elétrica. A Portaria 

torna explicito, logo no artigo 2.º, que “As licenças de utilização do domínio público para a instalação de postos de 

carregamento em local público, de acesso público no domínio público são atribuídas pelo órgão competente da entidade 

titular à qual esteja atribuída a gestão do bem dominial em causa”, que “As licenças de utilização abrangem, pelo menos, 
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a área necessária à colocação do ponto de carregamento, bem como a área necessária ao estacionamento dos veículos 

elétricos durante o carregamento da respetiva bateria” e ainda que “Os termos do procedimento de atribuição das 

licenças de utilização serão fixados pelos titulares dos bens dominiais ou pela entidade a quem esteja atribuída a 

respetiva gestão”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------- Fica assim estabelecido que o Município de Leiria deve passar a dispor de um regulamento que defina de forma 

clara e transparente o regime aplicável ao licenciamento da utilização privativa do domínio público municipal para efeitos 

de exploração de postos de carregamento de baterias de veículos elétricos, de acesso público ou privativo, no Município 

de Leiria, definindo, ainda, as regras aplicáveis à instalação e operação de referidos postos de carregamento em domínio 

público municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------- Foi em novembro de 2018 que surgiu a possibilidade de cobrança dos custos de carregamento nos postos de 

carregamento rápidos em domínio público. Em abril de 2019, os Operadores de Posto de Carregamento passaram a 

poder integrar na Rede de Mobilidade Elétrica os seus postos de carregamento em espaços privados de acesso público 

e cobrar o custo de carregamento ao utilizador. ------------------------------------------------------------------------------- 

 ------- O quadro regulamentar que permite a aprovação de um regulamento municipal ficou particularmente bem 

definido com a publicação do Regulamento n.º 854/2019, de 4 de novembro, da Entidade Reguladora dos Serviços 

Energéticos, que aprovou o Regulamento da Mobilidade Elétrica. Por outro lado, a necessidade da criação de um 

regulamento municipal tornou-se premente em 2020, quando em julho se deu a abertura total do mercado e o acesso 

à rede de carregamento passou a ser cobrada em todos os postos, e foi anunciada a concessão da rede piloto a quatro 

Operadores de Ponto de Carregamento, que assinaram os contratos de concessão no final desse ano. ------------------- 

 ------- Este regulamento é elaborado num momento em que o interesse nacional e internacional pela eletrificação da 

mobilidade, de que Portugal foi pioneiro, está já perfeitamente estabelecido, e há poucas dúvidas de que a mobilidade 

elétrica é um caminho pretendido e inevitável. As vendas de carros 100% elétricos em Portugal subiram 69% em Portugal 

em 2021 face a período homólogo. Em 2020, as vendas de veículos ligeiros de combustível fóssil em Portugal caíram 

41% face a 2019, mas foram vendidos 20.000 veículos elétricos, o que correspondeu a uma subida de 13% em veículos 

elétricos puros e 105% em veículos elétricos PlugIn, estabelecendo-se em 13,6% a quota de mercado dos veículos 

elétricos nas vendas nacionais. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------- Assim, o mercado assumiu já um formato bastante competitivo, tendo sido, a 18 de novembro de 2020, 

publicitados pela Direção-Geral de Energia e Geologia 26 Comercializadores de Eletricidade para a Mobilidade Elétrica e 

73 Operadores de Postos de Carregamento. ----------------------------------------------------------------------------------- 

 ------- Por seu lado, a Câmara Municipal de Leiria assume com ambição o seu contributo para a melhoria da qualidade 

do ar da cidade e a mitigação das emissões de gases com efeito de estufa, alinhada com as metas do Acordo de Paris e 

com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável definidos pela ONU, e liderando a nível local, tendo sido a primeira 

cidade a subscrever o Pacto Global dos Autarcas Clima e Energia. ----------------------------------------------------------- 

 ------- Esta proposta pugna por concretizar uma estratégia de aceleração da adoção da mobilidade elétrica, criando 

regulamentação que promova a sustentabilidade e a eficácia do sistema de transportes na mobilidade elétrica. --------- 

 ------- Refira-se que o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050, aprovado em julho de 2019, pelo Conselho de 

Ministros, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2009, de 1 de julho, identifica como um vetor essencial 

para atingir os objetivos do Acordo de Paris a descarbonização da mobilidade urbana, pugnando, entre outras iniciativas, 

pela promoção de soluções de mobilidade elétrica e outras tecnologias de emissões zero. --------------------------------- 

 ------- Neste seguimento, a elaboração de um regulamento que discipline a utilização privativa do domínio público 

municipal para a instalação, operação e manutenção de postos de carregamento de baterias de veículos elétricos no 

Município de Leiria, revela-se indispensável para alcançar uma melhor gestão destes equipamentos, estabelecendo 

regras que assentem em princípios de igualdade de acesso à rede por parte dos utilizadores, com garantia de equidade 

territorial na distribuição dos postos de carregamento, da qualidade do serviço prestado pelos operadores, de igualdade 

de oportunidades no acesso às licenças por parte destes, e na definição clara dos procedimentos e tramitação para a 

obtenção das referidas licenças. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 ------- Mais torna público, de acordo com a referida deliberação camarária, que: -------------------------------------------  
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a) O prazo para a constituição de interessados e para apresentação por escrito de contributos para a elaboração do 

regulamento, foi fixado em 10 dias úteis, contados da data da publicitação do início do procedimento no sítio institucional 

do Município de Leiria, por meio de requerimento, a dirigir ao Presidente da Câmara Municipal, por correio eletrónico 

para cmleiria@cm-leiria.pt, acompanhada de consentimento para que o mesmo possa ser utilizado para efeitos de 

notificação, ou correio postal para Município de Leiria, Largo da República, 2414-006 Leiria, identificando devidamente 

o procedimento e o interessado, pela indicação do nome completo, domicílio ou sede e número de identificação fiscal; -  

b) A direção do procedimento regulamentar foi delegada no Senhor Vereador Dr. Luís Lopes, nos termos e para efeitos 

dos n.os 2 e 4 do artigo 55.º do CPA. --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do 

artigo 98.º do CPA, vai ser publicitado no sítio institucional do Município de Leiria na internet em www.cm-leiria.pt. ---- 

 

Leiria, 8 de novembro de 2022. 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Leiria 

 

 

 

Gonçalo Lopes                                                  
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